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O Serviço Social da Indústria (SESI) – Departamento Nacional, por meio de 
sua Unidade de Tendências e Prospecção (UNITEP), desenvolveu no período 
entre abril de 2007 e maio de 2008 o “Projeto Estudos de Tendências”, com o 
objetivo de subsidiar as atividades de planejamento estratégico da instituição e 
propor novas diretivas de negócio.

O “Projeto Estudos de Tendências” tem como suporte metodológico a Pros-
pectiva Estratégica, desenvolvida pelo Laboratoire d´Investigation en Prospec-
tive Stratégie et Organisation (LIPSOR), no Conservatoire National des Arts et 
Métiers (CNAM) da França, e é composto por etapas de pesquisa, produção de 
conteúdos e realização de painéis com especialistas.

Dentre os resultados do processo foram gerados sete documentos de 
acesso público: 

O SESI, o Trabalhador e a Indústria: Um Resgate Histórico;I.	

Panorama Atual: Educação, Esporte, Cultura, Lazer, Saúde e Segu-II.	
rança no Trabalho, Responsabilidade Social Empresarial, Sindicatos e 
Indústria;

Perspectivas para o Século XXI: Tendências Socioeconômicas e Cien-III.	
tífico-Tecnológicas;

Tendências em Educação;IV.	

Tendências em Saúde do Trabalhador;V.	

Tendências em Esporte, Cultura e Lazer;VI.	

Tendências em Responsabilidade Social Empresarial.VII.	

O estudo de Tendências em Responsabilidade Social Empresarial foi 
construído por meio da identificação de tendências prospectadas em centros de 
referência nacionais e internacionais considerando questões diretamente ligadas 
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à responsabilidade social empresarial e transformações societárias com poten-
cial de impacto no tema. O estudo levanta a evolução do papel dos stakeholders, 
traz à tona questões-chave como a exclusão social e os desafios do desenvol-
vimento sustentável e conclui com a identificação dos vetores de força em RSE 
já em movimento e com forte potencial de impacto futuro. Esta pesquisa passou 
por um processo de validação realizado por especialistas da área, selecionados 
por um critério de produção científica no Portal Inovação MCT/CNPq-Lattes.



2 ResponsabilidAde 
Social Empresarial
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A Responsabilidade Social Empresarial (RSE) é um campo marcado por 
significados variados, atribuídos por diversos atores – segmentos empresariais, 
acadêmicos, governamentais e da sociedade civil organizada. Nesse sentido, a 
RSE pode envolver diferentes aspectos ou componentes.

Uma das idéias-chave associadas ao conceito de RSE é a de que as em-
presas não são responsáveis apenas por seus acionistas ou proprietários, mas 
também por um grupo mais amplo de stakeholders.1

A RSE também pode ser descrita como a ética nos negócios que é basea-
da na identificação e na consideração do impacto da atividade da empresa so-
bre outros atores, isto é, os stakeholders (ISO ADVISORY GROUP ON SOCIAL 
RESPONSIBILITY,2 2004).

Ashley (2005) afirma que as perspectivas futuras do conceito devem seguir 
em direção a amplas abordagens normativas e sistêmicas. A autora também 
aponta a emergência de um novo paradigma ecocêntrico do qual o meio ambien-
te constitui elemento central. Essa abordagem constitui uma forma de gestão 
conciliadora dos interesses dos indivíduos, da sociedade e da natureza.

Quanto à adoção da RSE pelas corporações, Strandberg (2002) aponta uma 
escala diferenciada de modelos para o futuro. Segundo a autora, os modelos 
atuais formam um continuum, partindo do pólo lite CRS3 ao pólo deep CRS, do 
modelo de adoção superficial ao intenso. Para a autora, esses modelos diversos 
de atuação da empresa continuarão no futuro, mas com a tendência de maior 
adesão dos países emergentes rumo à “RSE profunda” (deep CRS).

1	 O conceito de stakeholders significa qualquer parte interessada ou impactada pelas operações 
de uma organização empresarial.

2	 O ISO Advisory Group on Social Responsibility (Grupo Consultivo da ISO em Responsabilidade 
Social) foi fundado em 2002 pela Diretoria de Gerência Técnica da ISO com o objetivo de de-
terminar se a ISO deveria prosseguir na elaboração de normas no campo da Responsabilidade 
Social Empresarial. Em caso positivo, o grupo deveria determinar o escopo do trabalho e o tipo 
de normas adequadas. O grupo foi constituído inicialmente por oito pessoas de várias partes do 
mundo. Posteriormente, foi ampliado para 22 pessoas. No final de seu trabalho, o grupo produziu 
um relatório técnico que incluía o estado-da-arte da Responsabilidade Social no mundo e os 
principais pontos a serem considerados pela ISO nessa área.

3	 Corporate Social Responsibility.
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Ashley (2005) identifica como desafio para a área a necessidade de trans-
cender as fronteiras da empresa. Para a autora, é preciso rever o debate sobre 
Responsabilidade Social que coloca a empresa no centro e na origem de todas 
as ações. Para tanto, novas premissas deveriam ser adotadas:

Procurar a responsabilidade de todos os indivíduos, organizações e ins-I.	
tituições em suas decisões e ações na sociedade;

Proporcionar, por meio da formação profissional de nível técnico e su-II.	
perior para uma sociedade sustentável, a consciência de que vivemos 
em uma rede de complexidade com múltiplos aspectos antecedentes e 
resultantes.

Strandberg (2002) comenta o estudo The Future of Corporate Social Respon-
sibility, realizado em 2002, que agrupa tendências identificadas por especialistas 
de várias correntes na área de RSE. O documento expõe diferentes expectativas 
em relação ao tema. Enquanto determinados autores acreditam que a RSE será 
apenas um “disfarce” para a atividade corporativa, outros identificam nela um pa-
radigma de mudança do capitalismo industrial para o capitalismo sustentável.

Em sua análise, Strandberg (2002) indica que, independentemente da visão 
sobre o futuro da área, os autores do The Future of Corporate Social Respon-
sibility concordam que a Responsabilidade Social terá prioridade crescente no 
meio empresarial até 2012. As ferramentas, as fontes e a linguagem de RSE se 
tornarão mais alinhadas com as normas e sistemas de negócios, e seus padrões 
deixarão de ser apenas um dispositivo de extensão, passando a integrar os fun-
damentos empresariais.

2.1 Stakeholders

Na visão de Strandberg (2002), o futuro da RSE será bastante impactado 
pelos crescentes engajamento e influência dos stakeholders, ou seja, das partes 
interessadas ou impactadas pelas operações das organizações empresariais.
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No entanto, Strandberg (2002) projeta uma mudança de posicionamento 
das empresas socialmente responsáveis em relação às redes de stakehol-
ders, passando da identificação e controle de questões sociais para o enga-
jamento ativo em assuntos de interesse mútuo. No futuro, o diálogo entre os 
stakeholders será um processo de participação, com foco na aprendizagem 
e na inovação.

Conforme a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organiza-
tion – UNESCO (2006), a utilização das tecnologias de informação e comuni-
cação será importante para a construção do diálogo envolvendo os stakehol-
ders. Strandberg (2002) destaca que o maior acesso a ferramentas como 
a Internet facilitará a exposição do ponto de vista dos stakeholder para um 
conjunto maior de atores.

A globalização também impacta diretamente a relação entre os stakeholders, 
ao produzir um cenário de interdependência econômica cada vez maior. A im-
portância da cooperação multilateral aumentará ainda mais na próxima década 
(WORLDBANK, 2007).

Projetam-se questões de interesse público mundial que necessitarão da co-
operação internacional, como a mitigação das mudanças climáticas, o controle 
da difusão de doenças infecciosas e a preservação dos recursos pesqueiros 
(WORLDBANK, 2007). No que diz respeito à questão ambiental, Stern (2007) 
entende que a cooperação internacional seja um meio de acelerar a inovação e 
de apoiar a difusão de novas tecnologias ecologicamente eficientes. 

O maior engajamento dos stakeholders demandará o desenvolvimento de 
ferramentas para solução de problemas e tomada de decisão a fim de facilitar 
o processo de construção de consenso. Novas técnicas ajudarão as pessoas 
a compreenderem que desempenham diferentes papéis e, portanto, precisam 
abrir mão de determinados benefícios em favor de outros. Esses aspectos são 
relevantes, visto que o mundo está se tornando mais interconectado, e fica cada 
vez mais evidente a necessidade de reconhecer que pessoas diferentes valori-
zam coisas diferentes. A questão-chave será encontrar os resultados aceitáveis 
para a maioria das partes (STRANDBERG, 2002).
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Com o surgimento de novos modelos de governança, os stakeholders teriam 
um papel de maior destaque junto ao poder público, integrando conselhos e ou-
tros tipos de mecanismos de participação (STRANDBERG, 2002).

Miller, Michalski e Stevens (2002b) apontam tendência semelhante. A re-
dução do autoritarismo e da hierarquia será acompanhada pelo descrédito da 
legitimidade das instituições vigentes e pela diminuição da obediência e da 
passividade dos indivíduos, que estarão dispostos a assumir mais e maiores 
responsabilidades.

A International Finance Corporation (2007a) corrobora estas perspectivas ao 
afirmar que o incremento do engajamento dos stakeholders também requer a 
promoção da “governança corporativa”, o aperfeiçoamento da capacidade de to-
mada de decisão, um alto nível de transparência e a construção de planejamento 
para o futuro.

Strandberg (2002) chama a atenção para a falta de consenso sobre o desen-
volvimento efetivo de um diálogo entre os stakeholders e a existência de mode-
los significativos de engajamento dos mesmos. Especialistas incertos sobre essa 
tendência acreditam que as empresas continuarão a progredir no engajamento 
com as comunidades locais, mas o envolvimento dos stakeholders no processo 
de tomada de decisão será limitado. A consulta dos diferentes atores ocorrerá 
apenas em questões controversas e desafiadoras.

Determinados autores antecipam o desaparecimento do conceito de stakehol-
ders. Segundo a UNESCO (2000), o termo é característico da era industrial e 
será colocado em xeque pelas novas tecnologias da informação. Com o apro-
fundamento das redes, ninguém será somente fornecedor ou funcionário, e cada 
pessoa acumulará múltiplas identidades, fato que resultará na necessidade de 
repensar a noção de público. 

Independentemente desse aspecto, vários especialistas concordam que os 
stakeholders, cada vez mais organizados e sofisticados, terão uma influência 
significativa no mercado (STRANDBERG, 2002).
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2.1.1 Governo

Os governos desempenham papel importante para a RSE, ao estabelece-
rem leis, programas de incentivo e políticas fiscais para a área (ISO ADVISORY 
GROUP ON SOCIAL RESPONSIBILITY, 2004). Porém, conforme Strandberg 
(2002), não há consenso sobre a forma como os órgãos governamentais inter-
virão no futuro para incentivar a maior aplicação da responsabilidade social no 
setor privado. Não há uma concordância sobre se a intervenção governamental 
será direcionada a incentivos que estimulem a adoção voluntária ou rumo a re-
gulamentações que levem à adesão obrigatória.

Miller, Michalski e Stevens (2002b) entendem que a tendência em direção à 
limitação de poderes absolutos dos governantes é uma constante, tanto em nível 
macroeconômico (com o Estado se esforçando por democratizar seus procedi-
mentos) quanto em nível microeconômico (com a modificação do exercício da 
autoridade nas empresas e domicílios). Com efeito, o declínio do modelo patriar-
cal, no qual o patrão ou o pai de família exerce sua autoridade absoluta, terá ain-
da maiores reflexos futuros. Paralelamente, princípios universais, tais como os 
direitos humanos e o desenvolvimento sustentável, se tornarão mais legítimos e 
eficazes, modificando as noções tradicionais de autoridade soberana.

Os autores consideram que as tecnologias futuras contribuirão para o cres-
cimento da transparência e facilitarão o acesso à informação, acarretando na 
adoção de soluções inéditas de gestão do poder. Eles afirmam ainda que a con-
centração do poder entre mercado e governo será substituída pela multiplicação 
de iniciativas em toda a sociedade, possibilitando uma melhor canalização do 
conhecimento disponível. Assim, o dinamismo tecnológico dará o passo inicial 
para as novas formas de governança, pois desafia a própria capacidade de ope-
racionalizar as possibilidades de progresso tecnológico futuro.

Especificamente para o Brasil, Arretche (2004) afirma que existem fortes ten-
dências em direção à descentralização, à participação do cidadão sob a forma 
de conselhos dos mais diversos, à introdução de mecanismos de parcerias com 
o setor privado e à introdução de mecanismos regulamentários estatais.
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No Brasil, de 2000 até 2007, foram apresentadas 23 propostas de leis fede-
rais para a área de Responsabilidade Social. Destas, 15 foram arquivadas ou 
devolvidas para ao autor e oito ainda estavam em tramitação na Câmara dos De-
putados até novembro de 2007. Refletindo sobre a dinâmica de regulamentação 
da área, Ashley (2007) ressalta que um desafio futuro para a legislação brasileira 
diz respeito à tributação das empresas. Para a autora, é preciso estabelecer 
incentivos fiscais para quem produz de forma responsável.

Strandberg argumenta que a Europa se antecipará, em relação aos demais 
países, na definição das regulamentações sobre RSE. A maioria dos especialis-
tas consultados por Strandberg acredita que o incentivo dos governos se dará, 
pelo menos, pelo fornecimento de informação e de apoio ao trabalho em rede, 
além de outras medidas voluntárias. Outros acreditam que haverá, pelo menos, 
exigência de que as empresas relatem suas políticas e seus desempenhos so-
ciais e ambientais (STRANDBERG, 2002).

No que diz respeito às regulamentações internacionais, Jolly (2005) coloca 
que as margens de manobra estatais são limitadas. Nesse sentido, não caberá 
a nenhum Estado, como instituição autônoma, decidir e regulamentar sozinho 
questões como, por exemplo, as regras do comércio internacional em favor de 
uma integração de critérios sociais e ambientais.

2.1.2 Sociedade Civil Organizada

Para Strandberg (2002), há um considerável consenso de que, até 2012, 
as ONGs serão mais complexas e melhor coordenadas entre si e trabalharão 
em campanhas comuns. Projeta-se que algumas lacunas significativas no 
seu conhecimento científico e tecnológico emergirão e elas serão desafiadas 
a ter mais responsabilidade, assim como exigem de suas empresas-alvo. No 
futuro, as ONGs estarão cada vez mais sujeitas a exames detalhados, audi-
ções e verificações. 

Ainda de acordo com Strandberg (2002), até 2012, haverá um aumento nas 
parcerias entre empresas e ONGs. Nesse ambiente, as ONGs tornar-se-ão cada 
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vez mais sofisticadas na promoção da mudança corporativa. Algumas compa-
nhias socialmente responsáveis contribuirão para melhorar a capacidade de par-
ticipação das ONGs. O autor antecipa que a tendência de divisão no setor das 
ONGs aumentará: enquanto algumas ONGs se engajarão num movimento cola-
borativo com os negócios, outras preferirão fazer campanha fora das empresas. 
Outros especialistas afirmam que existirão poucos relacionamentos antagônicos 
entre o negócio e a sociedade civil no futuro.

Cruz e Sennes (2006) indicam uma tendência de fragilização das ONGs. Os 
autores projetam um decréscimo, em todos os níveis, da importância e da par-
ticipação das ONGs em organismos multilaterais. Ao pensarem sobre o futuro 
do sistema internacional, os autores apontam alguns cenários. Naquele que os 
autores denominam de “mais provável”, haverá uma redução da primazia dos 
Estados Unidos na economia e na política mundial. O elemento central nesse 
cenário é a transição, de forma conflituosa, para um sistema dotado de vários 
pólos de poder. Projeta-se também que os organismos multilaterais passarão a 
enfrentar sérias dificuldades.

Contrariamente a Cruz e Sennes (2006), Souza e Lamounier (2006) projetam 
o fortalecimento das ONGs e organizações parapartidárias. Mouline e Lazrak 
(2005) corroboram com essa visão, e destacam que as organizações da socie-
dade civil prosseguirão no desenvolvimento de parcerias e redes, e seu poder de 
influência continuará crescendo.

2.1.3 Consumidores

De acordo com Davis e Stephenson (2006), o perfil do consumidor muda-
rá e se expandirá significativamente. O crescimento econômico nos países em 
desenvolvimento levará aproximadamente um bilhão de novos consumidores 
ao mercado global nas próximas décadas e, ao mesmo tempo, impulsionará a 
renda doméstica desses consumidores para além do nível mínimo de cinco mil 
dólares anuais. Conforme os autores, a partir desse nível de renda, as pessoas 
têm condições de consumir de forma consciente. 
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Davis e Stephenson também projetam que até 2015 o poder de consumo 
nas economias emergentes crescerá de quatro trilhões para mais de nove tri-
lhões de dólares. Para Bozon, Campbell e Lindstrand (2007), ainda que esses 
consumidores tenham poder menor que o de seus equivalentes nos países 
desenvolvidos, eles terão demandas similares assim como acesso semelhante 
a marcas globais. 

As mudanças nos segmentos de consumidores nas economias desenvol-
vidas também serão profundas. Além do envelhecimento da população, outras 
transformações estão em andamento. Por volta de 2015, a população hispânica 
nos Estados Unidos terá poder de consumo equivalente a 60% de todos os con-
sumidores chineses (DAVIS e STEPHENSON, 2006).

De acordo com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE (2002), 
existem tendências de aumento da renda e melhoria do padrão de consumo na 
Ásia, “com conseqüente aumento da demanda por produtos do mercado interna-
cional, principalmente por alimentos de origem vegetal e animal e da agricultura 
orgânica” (CGEE, 2002, p. 9). Destaca-se ainda que os consumidores serão 
mais exigentes em relação à segurança alimentar: 

Nos próximos anos, a tendência é no sentido da qualidade e da certifica-

ção de segurança dos produtos brasileiros para o mercado internacional. 

Haverá, portanto, exigência de rastreabilidade do produto em todo o seu 

ciclo de vida e ao longo da cadeia a fim de transpor as barreiras técnicas 

ao comércio e atender à demanda dos consumidores (CGEE, 2002, p. 9).

O crescimento da exigência por segurança alimentar deverá ocorrer em parte, 
pela existência de maior número de consumidores da terceira idade, com neces-
sidades especiais de alimentação. Essa parcela da população demandará, princi-
palmente, alimentos mais saudáveis. Assim como haverá consumidores mais ido-
sos, as mulheres atuarão cada vez mais no mercado de trabalho e, dessa forma, o 
setor de alimentos deverá produzir alimentos prontos e semiprontos, atendendo à 
exigência de produtos seguros e saudáveis. Nesse contexto, verifica-se o cresci-
mento de mercado no setor de alimentos orgânicos (CGEE, 2002, p. 10).
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De acordo com Strandberg (2002), os consumidores buscarão atores 
confiáveis para selecionar a informação. As empresas que fornecerem servi-
ços sob medida e garantirem que os produtos estão alinhados com os valores do 
cliente, tomarão uma representativa fatia do mercado. Os consumidores estarão 
cada vez mais informados e conscientes de que muitas vezes os lucros são pro-
venientes do trabalho infantil, do suborno, da corrupção e da exploração ambien-
tal, entre outras atitudes antiéticas. O sentimento de impotência se multiplicará. 
Assim, os consumidores tornar-se-ão mais organizados no futuro para proteger 
seus interesses. As organizações coletivas de consumidores intensificarão os 
debates relacionados às compras éticas.

Ganhará ainda mais importância para os consumidores a maneira como as 
empresas obtêm seus lucros (STRANDBERG, 2002). Desse modo, embora an-
teriormente estivessem interessados somente em pagar o preço mais baixo, os 
consumidores estarão mais preparados para pagar um sobrepreço pela qualida-
de do produto e pela qualidade socioambiental resultantes do processo produti-
vo (CGEE, 2002). 

Acredita-se que os consumidores éticos constituirão aproximadamente 5% a 
10% do mercado, dependendo do setor. Espera-se que com o passar do tempo, 
as pessoas tenham mais consciência sobre os reais impactos que a degradação 
ambiental e social tem sobre a sociedade (STRANDBERG, 2002).

Strandberg (2002) entende que a RSE será um diferencial no mercado. Não 
será somente uma vantagem do competidor de varejo no futuro, mas atuará 
também como um motivador negativo no consumo de produtos de empresas 
reconhecidamente transgressoras em questões sociais e ambientais. 

2.1.4 Investidores

Os principais mercados financeiros devem estabelecer estímulos que condu-
zam as empresas rumo à RSE (STRANDBERG, 2002). Essa projeção se pauta 
no fato de que os investidores têm orientado cada vez mais suas ações a partir 
de informações sobre as práticas sociais e ambientais das empresas. Para Fer-
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reira (2005), muitos profissionais têm defendido a hipótese de que uma política 
de investimentos baseada na Responsabilidade Social pode ser mais rentável e 
apresentar menor risco.

O Investimento Socialmente Responsável (ISR)4 tem apresentado um cres-
cimento mundial, e espera-se que ele permaneça crescendo (SANCHEZ et al., 
2004). Por esse conceito, entende-se o investimento que leva em conta, além 
dos resultados financeiros para o investidor, questões ambientais, éticas e so-
ciais (INSTITUTO ETHOS, 2007). 

Os investidores socialmente responsáveis empregam seu dinheiro para alcan-
çar objetivos financeiros específicos e, ao mesmo tempo, perseguem um futuro ba-
seado na sustentabilidade e nas necessidades dos stakeholders, incluindo traba-
lhadores, suas famílias e comunidades. Trata-se de um processo de identificação 
e investimento em companhias socialmente responsáveis, analisando os riscos 
sociais e ambientais das corporações e estimulando as companhias a melhorarem 
suas políticas e práticas de RSE (SOCIAL INVESTMENT FORUM, 2006).

Os fundos de Investimento Socialmente Responsável (ISR) têm apresentado 
uma tendência de crescimento tanto em número quanto em diversidade (SO-
CIAL INVESTMENT FORUM, 2006). Hoje, segundo Sanchez et al. (2004), exis-
tem fundos de terceira geração e já se fala da quarta geração. 

Strandberg (2002) descreve que até 2012 as empresas terão melhorado sua 
divulgação ambiental e social. Com isso, aqueles que fazem ISR poderão anali-
sar o desempenho das empresas em RSE. Prediz-se que os investidores farão 
diversos questionamentos, procurando diferentes aspectos que indiquem uma 
atuação responsável. Os investidores institucionais estarão cada vez mais aten-
tos a questões de desempenho a longo prazo em detrimento de uma abordagem 
que busca resultados a curto prazo. Para a autora, haverá um crescimento de 
investidores que vêem a Responsabilidade Empresarial como um elemento que 
contribui para os recursos intangíveis da companhia e como um elemento poten-
cial de ganhos futuros.

4 O termo em inglês é Socially Responsible Investment (SRI).
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O gerenciamento de riscos será visto por analistas de investimento como um 
indicador da extensão em que questões sociais e ambientais foram incorporadas 
aos processos de gestão das organizações. O risco será avaliado cada vez mais 
a partir da noção de sustentabilidade. Em resposta a essas demandas do inves-
tidor, as companhias responsáveis associarão cada vez mais o desenvolvimento 
sustentável como valor para o acionista (STRANDBERG, 2002). 

Uma outra tendência refere-se aos investidores que passarão a ser 
chamados para definir sua própria Responsabilidade Social, um código moral 
paralelo à RSE. O “investidor socialmente responsável” emergirá como um 
desafio à comunidade de investidores e um conjunto de ações e princípios 
será desenvolvido para esse novo ator. A tendência será acompanhada 
pela adoção de RSE pelas principais organizações de serviço financeiro 
(STRANDBERG, 2002).  

A longo prazo, os praticantes de RSE estabelecerão uma série de princípios 
para determinar quando as obrigações sociais ou ambientais devem sobrepor os 
interesses do acionista (STRANDBERG, 2002). 

2.1.5 Trabalhadores

Várias tendências indicam que o perfil dos trabalhadores sofrerá grandes 
transformações e refletirá na RSE das organizações. 

2.1.5.1 Envelhecimento

Uma tendência forte que impactará no perfil do trabalhador e na organização 
do trabalho do futuro é o envelhecimento da população.

O envelhecimento da população se refletirá nos gastos com saúde que tam-
bém se elevarão. Projeta-se que no futuro algumas doenças não existirão mais, 
contudo, isso não reduzirá os gastos com saúde, uma vez que cresce a expec-
tativa de vida das pessoas.  



Tendências










 e

m
 R

es

p
onsabi






l

idade




 S

ocia



l 

E
m

p
resaria








l

26

Segundo a Central Intelligence Agency – CIA (2001), a diminuição da força de 
trabalho ativa, resultante do processo de envelhecimento em curso, pode causar 
depressão econômica, aumentar a inflação e desacelerar o investimento. 

Conforme Karoly e Panis (2004), esse fator demográfico já impacta a compo-
sição da mão-de-obra norte-americana e deve se acentuar nos próximos anos. 
Todavia, os custos que advêm do envelhecimento da população são ainda me-
nores para o governo norte-americano do que para os outros países desenvol-
vidos. Cogita-se que em 2050 haverá nos Estados Unidos três trabalhadores 
adultos por idoso. Na França, Alemanha e Reino Unido, o número projetado é de 
dois trabalhadores adultos por idoso, enquanto no Japão, na Espanha e na Itália, 
o número é de 1,4 trabalhador adulto por idoso.

De acordo com Workforce (2007), uma das principais tendências apontadas 
para os EUA diz respeito a questões demográficas, como o aumento do envelhe-
cimento e da aposentadoria dos baby boomers5 e o declínio do número de nasci-
mentos. A junção dessas tendências com o esperado crescimento dos negócios 
criará mais empregos do que o número de trabalhadores hábeis. 

Projeta-se que haverá uma grande pressão nos baby boomers que querem 
se aposentar, empurrando-os de volta para o mercado de trabalho. Mas será ne-
cessário criar novas formas de recrutar os trabalhadores mais velhos. A termino-
logia usada pelas empresas, por exemplo, deverá ser repensada, e a linguagem 
das organizações deverá refletir melhor a diversidade de idades.

No entanto, os trabalhadores mais velhos não aparecerão em número sufi-
ciente para preencher as vagas abertas. O problema será agravado pela carência 
de mão-de-obra qualificada. Projeta-se também a necessidade de trabalhadores 
bem treinados nas indústrias de tecnologia da informação e de energia global, 
entre outras. Prevê-se que na competição global haverá déficit de administrado-
res, engenheiros, técnicos, especialistas qualificados e trabalhadores na linha 
de frente da produção. A maior parte desses empregos requer nível superior de 
ensino ou educação técnica (WORKFORCE, 2007).

5	 Após a Segunda Guerra Mundial, houve uma explosão demográfica nos Estados Unidos mar-
cada por um grande número de nascimentos.



R
es

p
onsabi






l

id
A

de

 S

ocia



l 

E
m

p
resaria








l

27

Com o envelhecimento dos trabalhadores e o aumento da carência de mão-
de-obra, as empresas terão que redefinir os benefícios concedidos aos seus 
funcionários. Uma das reformulações projetadas é a oferta de novos planos de 
aposentadoria (WORKFORCE, 2007).

2.1.5.2 A Mulher no Mercado de Trabalho

Karoly e Panis (2004) defendem que a crescente taxa de participação femi-
nina na força de trabalho, combinada com a taxa decrescente de participação 
masculina, tem levado a força de trabalho próxima ao equilíbrio de gênero. Para 
o futuro, projeta-se uma mudança na composição da mão-de-obra em direção a 
uma distribuição mais equilibrada por idade, sexo e etnia. 

Com relação à questão de gênero na América Latina, Abramo (2002) afirma 
que a tendência a longo prazo deve continuar sendo a crescente incorporação 
de mulheres no mercado de trabalho, ao lado de uma ligeira diminuição das ta-
xas de participação masculina. 

A participação das mulheres brasileiras no mercado de trabalho tem apre-
sentado uma tendência de crescimento. Nos últimos anos, a inserção feminina 
aumentou substancialmente, passando de 38% em 1996 para 40% em 2004. 
Dados de 2004 mostram que as mulheres aparecem como maioria entre os em-
pregados com ensino superior completo (57% do total). Todavia, o salário médio 
masculino superou o feminino em todos os níveis de escolaridade entre 1996 e 
2005 (AMBROZIO, 2006). 

Houve uma redução muito tímida da disparidade salarial entre homens e mu-
lheres ao longo do período de 1996 a 2006. Se essa tendência persistir, seriam 
necessários mais 75 anos para eliminar completamente a desigualdade salarial 
por sexo (AMBROZIO, 2006).

De acordo com Workforce (2007), as mulheres têm ascendido aos cargos de 
alta gerência nas empresas. Outra tendência é o desaparecimento da linha que 
ainda classifica alguns trabalhos como femininos e outros como masculinos.
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O cuidado dos filhos, conforme Workforce (2007), continuará a ser o principal 
tópico, e muitas vezes desolador, para os pais que trabalham. E o acesso a serviços 
de qualidade nessa área continuará a ser a principal questão para as mães que tra-
balham e seus empregadores. Uma tendência pode ser o aumento de contratantes 
que oferecem atividades inovadoras patrocinadas pelas empresas para o cuidado 
diário das crianças. Outra tendência, segundo Abramo (2002), pode ser a ampliação 
da legitimidade da idéia de que o cuidado com os filhos deve ser uma responsabili-
dade compartilhada entre homens e mulheres, implicando estender as permissões 
de faltas para o pai em caso de doença dos filhos e a licença-paternidade. 

2.1.5.3 Evoluções Tecnológicas

Outra tendência importante diz respeito às mudanças tecnológicas, principal-
mente relacionadas à Tecnologia da Informação. Espera-se que os avanços tec-
nológicos exacerbem a demanda por uma mão-de-obra altamente qualificada, 
induzam mudanças na organização dos negócios e na natureza das relações de 
trabalho (KAROLY; PANIS, 2004, p. 14). 

Os avanços na tecnologia da informação continuarão a enfraquecer os laços 
entre o trabalho e o local de trabalho e viabilizarão boa parte das transformações 
que estão por vir. Uma parte ainda maior de funcionários trabalhará em casa ou 
em outros espaços afastados do centro de operação de seu empregador. Alguns 
setores poderão ser formados por e-lancers, ou seja, negócios de um ou poucos 
trabalhadores ligados por redes eletrônicas num mercado global de produtos e 
serviços (KAROLY; PANIS, 2004).

2.1.5.4 Globalização

A globalização impactará o trabalho de forma significativa. De acordo com 
o Worldbank (2007), ao criar um mercado laboral cada vez mais integrado, a 
globalização impõe custos de ajustes, tais como a diminuição dos salários e da 
estabilidade do trabalho, além da necessidade de nova capacitação e relocação 
dos trabalhadores. Todavia, Davis e Stephenson (2006) salientam que as mu-
danças decorrentes desse fator serão muito mais profundas do que a migração 
da produção para países que oferecem baixos salários. Haverá a escassez de 
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talentos bem treinados, e governos e empresas criarão estratégias para reter 
pessoas altamente qualificadas.

2.1.5.5 Mundo do Trabalho

Uma mudança importante se dará na direção de incorporação de um siste-
ma de trabalho mais participativo e de “alta performance”. Tais práticas investem 
os trabalhadores de maiores responsabilidades em termos de autoridade e de 
solução de problemas, descentralizando a tomada de decisão, antes centrada 
no gerente. Os empregos se tornam mais flexíveis e menos especializados. Os 
empregados trabalham em equipes colaborativas, o que requer um alto grau de 
compartilhamento de informação e comunicação (KAROLY; PANIS, 2004).

Espera-se uma mudança em relação aos trabalhos permanentes ou traba-
lhos de toda uma vida. Há uma tendência de que surjam relações de emprego 
e arranjos de trabalho fora dos padrões conhecidos, não oficiais – por exemplo, 
auto-emprego, trabalho à distância e trabalho temporário. Os autores acredi-
tam que esses arranjos podem ser atrativos para futuros trabalhadores que 
procurem balancear o trabalho com as obrigações familiares ou para trabalha-
dores como os deficientes e idosos que se beneficiariam dessa nova composi-
ção (KAROLY; PANIS, 2004).

Drucker (2000) chama a atenção para a necessidade de uma mudança drástica 
na mentalidade social no que diz respeito ao tratamento dos trabalhadores do co-
nhecimento. Drucker acredita que a posição social destes trabalhadores e a aceita-
ção social de seus valores constituirão provavelmente o elemento fundamental para 
a manutenção da liderança econômica e tecnológica de organizações e países. 

Segundo o autor, a atual estratégia de gestão dos trabalhadores do conhe-
cimento conserva a mentalidade tradicional, em que o recurso-chave é o capital 
e a gerência é o financista. Para o autor, isso vai funcionar apenas enquanto as 
indústrias emergentes desfrutarem da explosão no mercado acionário. 

Paralelamente ao funcionamento da indústria, os trabalhadores do 
conhecimento continuarão com a expectativa de compartilhar financeiramente 
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os frutos de seu trabalho. Provavelmente nos próximos anos, administrar um 
negócio que tenha como primeira meta e justificativa o valor para o acionista 
passará a ser contraproducente. Cada vez mais, o desempenho dessas novas 
indústrias baseadas no conhecimento vai depender de as instituições serem 
administradas de maneira a atrair, reter e motivar seus trabalhadores.

Grande parte das predições aponta para o crescimento do número de em-
pregados preocupados com os valores sociais do seu empregador. De modo 
geral, espera-se que os funcionários exijam cada vez mais que as organizações 
para as quais trabalham estejam alinhadas com seus valores pessoais. Os tra-
balhadores com melhores desempenho e qualificação usarão cada vez mais sua 
influência no mercado, contribuindo para o elevado desempenho das empresas 
em RSE. Uma pequena, mas crescente, proporção destes trabalhadores espera 
ganhar bons salários e investigará com mais cuidado as empresas das quais 
querem fazer parte. Nesse contexto, é possível que as companhias com registro 
de baixa performance em RSE tenham dificuldade em contratar funcionários em 
comparação com empresas mais avançadas. Os empregadores insensíveis aos 
valores dos seus trabalhadores poderão perdê-los, particularmente em se tratan-
do de suas equipes mais talentosas (STRANDBERG, 2002). 

As relações dos trabalhadores com seus empregadores e a lealdade dos 
trabalhadores com suas empresas continuarão a declinar. Alerta-se para o fato 
de que, ao se ignorar o descontentamento no local de trabalho, corre-se o ris-
co de haver queda de produtividade e perda de funcionários mais qualificados 
(WORKFORCE, 2003).

De acordo com Karoly e Panis (2004), outras transformações demográficas 
que impactarão a mão-de-obra são relativas à diversidade racial e étnica que 
resulta, em grande parte, do fluxo de imigrantes.

2.1.6 Fornecedores

A adoção da RSE pelas grandes companhias terá reflexos importantes na 
cadeia de fornecedores, trazendo impactos para pequenas e médias empresas 
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(STRANDBERG, 2002). Desse modo, a cadeia de fornecedores das grandes 
empresas constitui um dos principais catalisadores da RSE entre as pequenas 
e médias empresas (INTERNATIONAL INSTITUTE FOR SUSTAINABLE DEVE-
LOPMENT et al., 2004).  

Entre os fatores que contribuirão para essa tendência está a crescente 
insistência de que as companhias responsáveis não devem atentar apenas 
para o impacto de suas próprias operações, mas também para o de seus 
parceiros de negócio. Outro elemento será o estabelecimento de regulamen-
tações que determinem a responsabilidade indireta das empresas em ações 
pelas quais seus parceiros de negócio são responsáveis diretos (STRAND-
BERG, 2002).

A construção de mercados responsáveis também pode trazer impactos. Tra-
ta-se de mercados de bens e serviços marcados por uma nova lógica que privi-
legie condutas pró-responsabilidade social na seleção e compra de produtos, na 
seleção e compra de tecnologias de produção e concepção de produtos, bem 
como no apoio ao desenvolvimento de fornecedores de produtos socialmente 
responsáveis (ASHLEY, 2005, p. 126).

Essas tendências pressionarão as companhias para se tornarem mais res-
ponsáveis pela gerência dos produtos e serviços durante o ciclo de vida des-
tes. Espera-se que as empresas de pequeno porte que realizam negócios com 
as grandes passem a priorizar a RSE como estratégia competitiva (STRAND-
BERG, 2002).

Vale ressaltar que a adoção da RSE pelas pequenas e médias empresas 
implica uma série de desafios. Um dos principais é tornar a agenda de RSE mais 
relevante e aplicável a essas empresas (INTERNATIONAL INSTITUTE FOR 
SUSTAINABLE DEVELOPMENT et al., 2004). Nesse contexto, as empresas de 
pequeno porte não conduzirão sozinhas a operacionalização da RSE, mas espe-
ra-se que as grandes companhias socialmente responsáveis as apóiem. Projeta-
se também que as grandes companhias encontrarão caminhos para contemplar 
as pequenas como forma de promover a inovação dentro da cadeia de fornece-
dores (STRANDBERG, 2002).
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2.1.7 Empresas

Novas estruturas industriais globais estão emergindo. Em resposta à mudan-
ça da regulamentação do mercado e ao advento de novas tecnologias, modelos 
não-tradicionais de negócio estão florescendo, freqüentemente coexistindo no 
mesmo mercado e espaço do setor (DAVIS; STEPHENSON, 2006).

Em muitas indústrias, é possível perceber o surgimento de uma nova es-
trutura, composta por alguns gigantes no alto, um meio estreito e, na parte de 
baixo, jogadores menores que prosperam movendo-se rapidamente. Da mesma 
forma, as fronteiras empresariais estão se tornando mais indistintas, enquanto 
os “ecossistemas” interligados de fornecedores, produtores e clientes emergem 
(DAVIS; STEPHENSON, 2006). 

O acesso ubíquo à informação está mudando a economia do conhecimento. 
Este está cada vez mais disponível e, ao mesmo tempo, mais especializado. 
Contudo, a transformação é muito mais profunda do que simplesmente o aces-
so amplo. Novos modelos de produção, acesso, distribuição e propriedade do 
conhecimento estão emergindo. Novas abordagens para o desenvolvimento do 
conhecimento estão surgindo, enquanto as comunidades, e não os indivíduos, 
se tornam responsáveis pelas inovações. A própria produção do conhecimento 
está crescendo. Nesse contexto, as companhias necessitarão aprender como 
usar esse novo universo de conhecimento, ou correrão o risco de se afogarem 
numa enxurrada de informações (DAVIS; STEPHENSON, 2006).

O papel e o comportamento do grande negócio passarão por um exame mi-
nucioso cada vez mais forte. Conforme os negócios expandem seu alcance glo-
bal e as demandas econômicas ao meio ambiente se intensificam, o nível de 
suspeita da sociedade sobre o grande negócio provavelmente tende a aumentar 
(DAVIS; STEPHENSON, 2006).

Entende-se que as exigências de accountability e transparência aumenta-
rão como conseqüência da percepção de que o setor privado acumulou grande 
poder e influência, mas não cumpriu suas promessas de melhorar as condições 
sociais e ambientais com iniciativas voluntárias (STRANDBERG, 2002).
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A sofisticação da avaliação e do monitoramento promoverá padrões e nor-
mas elevados para todas as questões da RSE e haverá demandas para que as 
empresas demonstrem sua competência na área. Ferramentas e técnicas serão 
desenvolvidas para facilitar a governança das empresas socialmente responsá-
veis (STRANDBERG, 2002). 

De acordo com Ashley (2005), para serem tanto permeáveis (abertos ao diá-
logo) como responsivas (satisfazendo expectativas), as empresas deverão

[...] construir relações de confiança; reger suas relações por normas de 

conduta; incentivar e adotar parcerias que agreguem valor mutuamente; 

tomar decisões empresariais considerando aspectos econômicos, am-

bientais e sociais. (ASHLEY, 2005, p. 65). 

Acredita-se que o modelo de transparência será deslocado do formato de 
relatório anual para relatório de hora em hora e até instantâneo. As empresas 
demonstrarão ter um alto nível de integridade. Alguns pesquisadores predizem 
que uma quarta dimensão do Triple Bottom Line6 emergirá: trata-se da dimensão 
da ética pessoal e coletiva (STRANDBERG, 2002).

Segundo Teodósio (1999), haverá nas próximas décadas uma tendência de 
investimento das organizações na construção de reflexão e ação éticas. O autor 
inclui na preocupação das organizações temas como assédio sexual no traba-
lho, discriminação de raça, gênero ou opção ideológica, relações organização-
comunidade e controle de corrupção, entre outros. Para o autor, os desafios de 
se construir uma reflexão ética passam por

[...] se ter a capacidade de assumir mais essa noção de ética da respon-

sabilidade dentro das organizações. E trabalhar efetivamente com a auto-

nomia das pessoas. [...] mas isso é fazer com que o pensamento gerencial 

abdique de sua tendência a controlar cada vez mais as pessoas e a criar 

normas de comportamento. (CARNEIRO apud TEODÓSIO, 1999).

6  Os elementos que compõem o Triple Bottom Line da Responsabilidade Social Empresarial são: 
sustentabilidade do negócio; performance social, promoção do desenvolvimento humano e, por 
último, performance ambiental.



Tendências










 e

m
 R

es

p
onsabi






l

idade




 S

ocia



l 

E
m

p
resaria








l

34

Espera-se que as empresas responsáveis não prestem atenção apenas no 
impacto de suas próprias operações e dos seus parceiros de negócio. Projeta-se 
que nesse cenário as empresas trabalharão com parcerias múltiplas de stakehol-
ders em questões sociais e ambientais dentro de sua esfera de influência, além de 
lidarem com suas questões internas de RSE (STRANDBERG, 2002).

As empresas socialmente responsáveis se engajarão em parcerias com 
a sociedade civil e o governo. Outro caminho previsto para as empresas 
seguirem no seu esforço de influir na melhoria socioambiental está na defesa 
de políticas públicas. Espera-se que os líderes empresariais em RSE se 
tornem defensores poderosos de uma política pública efetiva nesse sentido 
(STRANDBERG, 2002).

Segundo Strandberg (2002), determinados especialistas defendem que, no 
futuro, a empresa socialmente responsável empregará seus stakeholders no 
processo de co-criação, isto é, num processo de desenvolvimento de inovações 
de produtos e serviços. Prevê-se que as empresas criarão equipes colaborativas 
de projetos, reunindo todas as partes envolvidas na utilização do produto que, 
além de mais útil, terá propriedades ambientais e sociais aprimoradas.

Creech (2005) ressalta que as organizações estão começando a trabalhar 
com ferramentas e treinar suas equipes para mapear as redes sociais e enten-
der o comportamento de clientes e colaboradores. Cada vez mais, essa prática 
permitirá o compartilhamento de conhecimento e a possibilidade de promoção 
de valor agregado à produção.

O comércio virtual (e-commerce) é apontado por Norton (1999) como impor-
tante tendência de futuro, com grande impacto no ambiente econômico e poten-
cial para transformar os modelos de negociação existentes. 

O progresso do comércio eletrônico deverá modificar profundamente a eco-
nomia ao alterar o desenvolvimento das transações. Novos mercados, com pro-
dutos e serviços inéditos, poderão ser acompanhados pelo desaparecimento 
dos intermediários, fazendo com que relações mais diretas sejam estabelecidas 
entre empresas e consumidores. Miller, Michalski e Stevens (1998) afirmam que 
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há chances de o processo de invenção e venda de produtos se inverter, caso os 
consumidores venham a determinar as características precisas das mercadorias 
de acordo com suas necessidades.  

2.1.8 Mídias

A temática de Responsabilidade Social Empresarial é impulsionada (ou 
retraída) pela forma como os conceitos a ela relacionados são tratados pelos 
meios de comunicação (ARAÚJO; ASHLEY; GIACOMINI FILHO, 2007). Em seu 
modelo genérico de Responsabilidade Social Empresarial, Ashley (2005) destaca 
a importância do vetor Comunicação e Conhecimento como o maior veículo de 
impacto direto e de correlação positiva sobre a dinâmica das relações negócio-
sociedade. Conforme a comunicação se estenda, são gerados novos estágios 
de conhecimento e, conseqüentemente, novos estágios de consciência coletiva 
dos stakeholders associados ao negócio. Isso possibilitaria condições para uma 
mudança de hierarquização dos valores morais compartilhados.

De acordo com Giacomini Filho (2007), é imprescindível à empresa es-
tabelecer modelos de comunicação e de relacionamento com a imprensa. O 
autor ressalta que nesse campo há uma tendência de reversão da propagan-
da enganosa. 

Essa tendência é reforçada pela emergência daquilo que Gomes (2007) de-
nomina de uma nova era digital. Nesta, a troca de informações atinge um estágio 
em que não é mais possível esconder nada do público. Na nova sociedade digi-
tal, a idoneidade, a seriedade e o comprometimento constituem valores primor-
diais para os consumidores.

Nesse contexto, também se destacam as novas mídias espontâneas geradas 
pelo consumidor, como blogs, sites pessoais, podcasts e Orkut, entre outras. 
Segundo Lima (2007), as novas tecnologias de informação permitem um “boca-
a-boca” on-line sobre os produtos. Diferente do “boca-a-boca” tradicional, o on-
line é de 6% a 20% passível de ser monitorado, impactando de forma positiva ou 
negativa o marketing das empresas. 
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As mídias digitais e espontâneas geradas pelo consumidor é uma tendên-
cia forte derivada da evolução da Internet, o que muitos autores denominam 
como Web 2.0. De acordo com Meireles (2007), trata-se de uma segunda 
fase da Internet, com profundas implicações nas estratégias financeiras a ela 
vinculadas. Na Web 2.0, “os investimentos serão ponderados, os modelos de 
negócios terão bases sólidas” e novas formas de gerações de receitas serão 
incorporadas. 

A transparência nos negócios terá que ser intensificada, pois o poder da mídia 
está passando para a mão dos consumidores, fazendo com que estes possam 
destruir uma marca ou produto em questão de minutos, como também contribuir 
para o desenvolvimento do negócio, por meio de feedbacks positivos.

Projeta-se que a publicidade on-line será cada vez menos eficaz, exigin-
do seu redirecionamento para públicos cada vez mais segmentados. Meireles 
(2007) defende que a Internet permite conhecer e fidelizar os consumidores 
como nenhum outro meio de comunicação, expandindo sobremaneira o concei-
to de marketing one-to-one. “É já hoje possível oferecer uma experiência única e 
individualizada a cada consumidor, personalizando a oferta em função dos seus 
interesses” (MEIRELES, 2007). Esse tipo de relacionamento com o cliente deve 
crescer consideravelmente ao longo do século XXI.

Além de modificações nas formas de negócio, a Web 2.0 promete intensificar 
as tendências de liberdade do internauta, “que deixa de ser passivo e passa a 
ter, também, a responsabilidade de produzir, ‘mixar’ e classificar o conteúdo” 
(NEPOMUCENO, 2006). Isso significará abandonar os paradigmas dominantes. 
Nepomuceno argumenta que, ao longo dos últimos dez anos, tentou-se “encai-
xar a web no modelo clássico de comunicação”, que postula a existência de um 
emissor e muitos receptores. 

Crump (2007, apud ALVES, 2007) salienta “o impacto que o conceito de 
colaboração e conteúdo gerado pelo usuário está exercendo sobre os concei-
tos criativos das peças publicitárias”, de modo que “cada vez mais as mídias 
digitais trazem um novo nível de consciência para o consumidor, que agora 
pode ser considerado como o verdadeiro dono das marcas”. Tais tendências 



R
es

p
onsabi






l

id
A

de

 S

ocia



l 

E
m

p
resaria








l

37

são expressas na Web 2.0 por meio do aumento de ferramentas de criação 
existentes para os usuários, que poderão modificar de forma ativa o design de 
um site, por exemplo. 

2.2 Questões-Chave em RSE

As questões-chave apontadas neste estudo para a área de RSE são: meio 
ambiente (particularmente mudanças do clima e fornecimento de água com 
qualidade), exclusão social (combate à pobreza), e governança e accountabili-
ty (incluindo as questões de transparência e integridade). Outras questões que 
crescerão em importância incluem padrões e condições de trabalho, questões 
referentes a salário, direitos humanos, bioética (tratamento humano dos animais, 
tecnologias de genética, etc.), privacidade, qualidade do produto e qualidade de 
padrões e toxicidade (STRANDBERG, 2002). 

Para alguns especialistas, questões referentes à democracia na economia e na 
arena política ganharão maior enfoque – local, nacional e globalmente – e também 
se refletirão na agenda da RSE. Outros defendem que haverá novos desafios para 
a RSE em termos de diversidade – com populações envelhecendo, e diferenças 
culturais e religiosas tornando-se mais relevantes (STRANDBERG, 2002).

As crianças e os jovens, segundo Araújo, Ashley e Giacomini Filho (2007), 
constituem outro elemento-chave para a Responsabilidade Social Empresarial. 

2.2.1 Exclusão e Desigualdade Social

De acordo com o National Intelligence Council (1997), o crescimento da renda 
per capita irá ultrapassar 2% ao ano até 2010, sendo positivamente influenciado 
pela aceleração do comércio global, por tecnologias de ponta e pela integração 
dos mercados de capital.

Já Mouline e Lazrak (2005) projetam que o rendimento per capita melhorará 
até 50% em meados de 2025. Contudo, esse crescimento será acompanhado 
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por uma distribuição desigual por regiões. A prosperidade atingirá níveis eleva-
dos em certas regiões do mundo, enquanto outras serão privadas desse movi-
mento – particularmente as regiões pouco inseridas na economia mundial ou 
dispondo de economias pouco competitivas (MOULINE; LAZRAK, 2005).

Prahalad (2005) entende que a pobreza pode ser a força motriz da próxi-
ma etapa global de prosperidade econômica, demandando inovações. Suprir os 
consumidores da base da pirâmide, como China, Índia, Indonésia, Brasil, Méxi-
co, Rússia, África do Sul e Nigéria, exigirá na próxima década alta tecnologia, 
novos produtos, serviços e modelos de negócios. Além disso, a existência da 
pobreza incentivará as grandes empresas a trabalharem em parceria com orga-
nizações da sociedade civil e governos locais. O desenvolvimento de mercados 
na base da pirâmide criará milhões de pequenos novos empreendedores. Essas 
microempresas serão parte integrante do ecossistema lastreado no mercado, 
o que significará igualmente a necessidade de inovações organizacionais e de 
novos modelos de governança.

A esperança de prosperidade e bem-estar para o século XXI dependerá da 
capacidade de capitalização da diversidade social para encorajar o dinamismo 
tecnológico, econômico e social. No futuro, as diferenças de status social serão 
determinadas por fatores diferentes das categorias atualmente predominantes, 
como profissão, rendimento e nacionalidade. É provável que, durante os anos 
vindouros, grande parte dos indivíduos veja sua identidade ou a identidade de 
um bom número de pessoas a seu redor se modificar consideravelmente (MIL-
LER; MICHALSKI; STEVENS, 2001).

No futuro, as sociedades serão bem diferentes e complexas, tornando a diver-
sidade um fator de viabilidade social. Para tanto, será necessário encontrar pon-
tos de partida inteiramente novos, capazes de romper com os métodos rígidos e 
hierarquizados do passado e optar por abordagens fundadas sobre maior respon-
sabilidade individual, motivações internas e singularidade (MILLER; MICHALSKI; 
STEVENS, 2001).

Segundo o Worldbank (2007), as políticas governamentais terão que ga-
rantir a incorporação dos pobres no processo do crescimento mediante inves-
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timentos a seu favor tanto no setor da educação como na infra-estrutura e 
transferências. Paralelamente, serão necessárias políticas que apóiem os tra-
balhadores. 

Com relação à América Latina, o National Intelligence Council (2004a) prevê 
que a maior parte do crescimento dos empregos nessa região se dará no setor 
informal. Assim, a tendência é de perpetuação da desigualdade, da exclusão 
e do desequilíbrio fiscal até 2020. Com isso, verificam-se sérios riscos para os 
sistemas de previdência dos países latino-americanos.

Especificamente no Brasil, foi realizado um estudo denominado “Projeto Bra-
sil 3 Tempos”, no qual se analisaram cenários futuros do país em 2007, 2015 e 
2022, abordando sete dimensões. Segundo Steiner (2006), as cinco questões 
que receberam conceitos de importância mais elevados para o futuro do país en-
volvem aspectos de caráter social e, de alguma forma, estão inter-relacionadas, 
conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 – As cinco questões consideradas de maior 
importância, de um total de 50 questões formuladas

Questões

Probabilidade de 
Incidência Importância

de 1 a 9
2015 2022

Resolução da qualidade da educação básica 32% 41% 8,8

Universalização da educação básica 47% 59% 8,7

Redução de 50% da criminalidade 30% 40% 8,6

Crescimento do emprego > 2% a.a. 40% 50% 8,5

Desigualdade social próxima ao dos países desenvolvidos 31% 46% 8,5

Fonte: Projeto “Brasil 3 Tempos” – NAE/CGEE apud STEINER, 2006. p. 88.

Entre as questões consideradas mais relevantes, duas se relacionam à 
dimensão do conhecimento e, especialmente, à educação básica (educação 
fundamental e secundária). Embora as ponderações sobre a importância da 
qualidade e da universalização da educação básica sejam semelhantes, as 
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probabilidades de ocorrência das duas são consideradas distintas. Por um 
lado, há uma elevada percepção de que a universalização seja atingida. Por 
outro, há um grande pessimismo em relação ao alcance da qualidade. Com re-
lação às outras três questões, a redução da criminalidade em 50% e a redução 
da desigualdade social são aquelas avaliadas com a menor probabilidade de 
ocorrência (STEINER, 2006).

Dowbor (1999) observa que o Brasil atingiu um desequilíbrio dramático en-
tre as dimensões produtivas e sociais. Segundo Steiner (2006), os atuais indi-
cadores de crescimento econômico e desigualdades sociais no Brasil tendem 
a permanecer nos mesmos níveis da última década. Diante desse quadro, o 
cenário futuro provável será marcado por três grandes dificuldades entrelaça-
das: a qualidade da educação básica, a redução das desigualdades sociais e 
a redução da violência.

2.2.1.1. Cenários para o IDH do Brasil até 2022

Steiner (2006) discute três cenários para o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) do Brasil até 2022. O IDH constitui um indicador relevante, pois 
aborda três eixos importantes: educação, saúde e bem-estar. Trata-se, conforme 
o autor, da

[...] média aritmética de três componentes: escolaridade, longevidade e 

renda per capita. O parâmetro da escolaridade é uma medida linear da 

taxa de alfabetização (peso 2/3) e da taxa de escolaridade bruta (peso 

1/3). A longevidade é um indicador linear que adota a idade mínima de 25 

anos (arbitrária) e a máxima de 85 anos (expectativa de vida das mulheres 

japonesas em 2002). O indicador de renda per capita é o logaritmo da 

renda, considerando US$ 100/ano como mínima e US$ 40.000/ano como 

máxima. (STEINER, 2006, p. 89).

Os cenários foram elaborados a partir de três taxas distintas de crescimen-
to médio do PIB: de 2%, 4% e 6% ao ano. De acordo com Steiner (2006), nas 
últimas décadas, o país teve um ganho nos índices sociais (escolaridade e ex-
pectativa de vida), mas na atual fase esses índices se aproximam da saturação. 
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Desse modo, o autor entende que o desenvolvimento futuro do IDH no Brasil 
depende profundamente do crescimento econômico.

O autor lembra que a construção dos cenários também se baseou na consi-
deração de que a taxa de crescimento demográfico seria de 1% ao ano para os 
próximos 20 anos.

O IDH calculado para 2022, com base numa taxa de crescimento médio do PIB 
de 2% ao ano, é de 0,824. Tal índice é semelhante ao da Argentina em 2000. Na 
Tabela 2, encontra-se o quadro com os dados relativos a essa primeira hipótese.

Tabela 2 – Hipótese A: Crescimento médio do PIB de 2% ao ano

Ano IDH

Expectativa 
de vida Educação Renda per 

capita

Anos Alfabetização 
(%) Matrículas (%) US$ PPP

2003 0,792 70,7 88,4 91,0 7,790

2007 0,802 71,0 90,0 92,0 8,106

2015 0,816 71,6 92,0 93,0 8,777

2022 0,824 72,0 93,0 94,0 9,225

Fonte: Projeto “Brasil 3 Tempos” – NAE/CGEE apud STEINER, 2006, p. 89.

Com uma taxa de crescimento médio do PIB de 4% ao ano, calcula-se um IDH 
que colocaria o Brasil no grupo de países com alto grau de desenvolvimento hu-
mano (IDH > 0,800) já em 2015. Para 2022, projeta-se que o Brasil teria um IDH de 
0,857, número intermediário entre os da Argentina e da Coréia do Sul em 2003. Na 
Tabela 3, encontra-se o quadro com os dados relativos a essa segunda hipótese.
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Tabela 3 – Hipótese B: Crescimento médio do PIB de 4% ao ano

Ano IDH

Expectativa 
de vida Educação Renda per 

capita

Anos Alfabetização 
(%) Matrículas (%) US$ PPP

2003 0,792 70,7 88,4 91,0 7,790

2007 0,811 71,5 90,0 93,0 8,770

2015 0,838 73,0 92,0 94,0 11,100

2022 0,857 74,0 94,0 95,0 12,875

Fonte: Projeto “Brasil 3 Tempos” – NAE/CGEE apud STEINER, 2006, p. 89.

Para uma taxa média de crescimento anual do PIB de 6%, calcula-se que 
em 2022 o IDH seria de 0,893, semelhante aos da Coréia do Sul e de Por-
tugal em 2003. Na Tabela 4, encontra-se o quadro com os dados relativos a 
essa terceira hipótese.

Tabela 4 – Hipótese C: Crescimento médio do PIB de 6% ao ano

Ano IDH

Expectativa 
de vida Educação Renda per 

capita

Anos Alfabetização 
(%) Matrículas (%) US$ PPP

2003 0,792 70,7 88,4 91,0 7,790

2007 0,819 71,9 91,0 93,0 9,468

2015 0,860 74,4 93,0 94,0 13,990

2022 0,893 76,6 95,0 96,0 17,855

Fonte: Projeto “Brasil 3 Tempos” – NAE/CGEE apud STEINER, 2006, p. 89.

2.2.1.2 Índice Gini

De acordo com Steiner, o IDH não é suficiente para medir a desigualdade so-
cial, pois pode haver uma evolução positiva do IDH sem haver maior igualdade 
social. Dessa forma, Steiner (2006, p. 79) indica o índice de Gini, que
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[...] mede o grau de desigualdade na distribuição de indivíduos segundo a 

renda domiciliar per capita (...). Seu valor pode variar de 0 (zero) (a renda 

de todos os indivíduos tem o mesmo valor) até 100 (cem) (caso em que 

toda a renda é apropriada por uma pessoa). 

Embora o índice de Gini no Brasil tenha melhorado na última década, o país 
ainda constitui um dos mais desiguais. Segundo Steiner (2006), seu índice em 
2001 era de 59,3, enquanto o da Dinamarca era de 24,7, e o do Japão era de 
24,9. Mas o autor lembra que grande parte da desigualdade social brasileira 
é devida à educação. Na existência de projeções de crescimento da escola-
ridade brasileira, permite-se prever uma queda acentuada da desigualdade a 
partir de 2017.

2.2.1.3.  Desigualdades Sociais e Tecnologias de Informação e Comunicação

A polarização entre os iniciados e os excluídos da tecnologia pode dar origem 
a fenômenos sociais de fragmentação, isolamento e exclusão. A desigualdade 
entre “ricos” e “pobres” em saber, no interior de um mesmo país ou internacio-
nalmente, será acompanhada pela crise de legitimidade de instituições coletivas 
importantes, tais como a empresa centralizada, o governo, a família e as organi-
zações religiosas (MILLER; MICHALSKI; STEVENS, 1998).

Nazareno et al. (2006) destacam o efeito multiplicador induzido pela de-
mocratização das Tecnologias da Informação sobre o desenvolvimento eco-
nômico e social do país. Segundo os autores, a redução do abismo digital no 
Brasil é um desafio do futuro, que demanda a execução de projetos de curto 
prazo para democratização das Tecnologias de Informação e Comunicação 
e, ao mesmo tempo, o planejamento de metas de médio e longo prazo para a 
redução das desigualdades em contexto mais amplo, que envolvam progra-
mas sustentáveis de educação e de capacitação profissional orientados às 
novas tecnologias.
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2.2.2 Desafios Socioambientais

Os desafios socioambientais evidenciam a necessidade de novas tecnolo-
gias, desenvolvimento de novos estilos de vida dos consumidores e novas estru-
turas de regulamentação (BEKKEHEIEN; HALAND; KLOVENING, 1999).

Mello (2006) destaca os principais desafios socioambientais da atualidade: (i) 
crescimento populacional e demográfico – estima-se que a população mundial atin-
girá 11 bilhões por volta de 2050; (ii) mudanças ambientais globais ocasionadas por 
modos de produção que alteram os ciclos biogeoquímicos; (iii) alterações socioam-
bientais decorrentes da produção crescente de resíduos sólidos e produtos tóxicos 
que contribuem para uma poluição desenfreada; e (iv) prejuízos à biodiversidade 
global, resultante da exploração contínua e maciça dos recursos vivos.

Para Spiegel (2007), a principal conclusão do relatório da ONU no Intergo-
vernmental Panel on Climate Change (IPCC) é a própria mudança climática, que 
pode ser evidenciada, entre outras situações, pelos novos lagos glaciais forma-
dos em decorrência do derretimento das calotas polares e pelo aumento da tem-
peratura de rios e lagos, que resultam na alteração da qualidade das águas.  

O World Wildlife Fund – WWF (2007) aponta cinco grandes problemas para a 
humanidade decorrentes do aquecimento global: (i) escassez de água; (ii) inse-
gurança alimentar; (iii) impactos na saúde; (iv) impactos socioeconômicos; e (v) 
efeitos nos ecossistemas.

Escassez de água: de acordo com WWF (2007), mundialmente, mais de três 
bilhões de pessoas estarão em risco como resultado da falta de água. O derre-
timento das calotas causará, apenas na Índia, a falta de água para 500 milhões 
de pessoas e a perda de 37% das terras irrigadas.

Ashley e Cashman (2006) acreditam que, no futuro, o maior consumo de 
água continuará ocorrendo no setor agropecuário, seguido pelo industrial e 
pelo doméstico. Em comparação com os dados relativos a 1995, o consumo 
na agricultura diminuirá de 70% para 56%, devido à utilização de tecnologias 
mais eficientes. Na indústria, o consumo será praticamente o mesmo, enquanto 
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o consumo doméstico subirá de 10% para 21% até 2030, em função do cresci-
mento populacional, principalmente na área urbana. Em países como China e 
Índia, espera-se que o consumo de água dobre até 2030, devido ao alto índice 
de urbanização.

Insegurança alimentar: a WWF (2007) antecipa que as secas mais freqüentes 
na África e em outras partes levarão a rendimentos mais baixos das plantações.

Conforme a CIA (2001), a produção mundial de alimentos será suficiente 
para satisfazer as necessidades da população, todavia, pode acirrar problemas 
ambientais, como a degradação da terra, que, por sua vez, pode ser um obstácu-
lo aos avanços produtivos. Além disso, sistemas de infra-estrutura e distribuição 
ineficientes podem levar à subnutrição em regiões da África subsaariana.

Impactos na saúde: três milhões de pessoas estarão em grande risco de 
contrair malária e outras doenças transmitidas por inundações. Projeta-se que 
os custos de saúde em virtude das mudanças climáticas dobrem até 2020, par-
cialmente como resultado do estresse decorrente do calor, mas primeiramente 
devido ao aumento das taxas de diarréia e má nutrição em países de baixa 
renda (WWF, 2007).

Impactos socioeconômicos: a WWF (2007) estima que as perdas relaciona-
das à elevação moderada de temperatura incluam também perdas do Produto 
Interno Bruto (PIB), com danos globais líquidos de até 20% para mudanças cli-
máticas absolutas.

Efeitos nos ecossistemas: segundo a WWF (2007), acredita-se que 35% das 
espécies terrestres estejam em extinção ou perto disso até 2050, incluindo a 
perda de espécies e ecossistemas únicos.

Corroborando esta perspectiva, Spiegel destaca que as mudanças no clima 
provocarão a diminuição dos recursos naturais. Entre 20% e 30% das espécies 
enfrentarão alto risco de extinção caso a temperatura média global aumente 
mais 2,5ºC em relação aos níveis de 1990. De acordo com o relatório da ONU, 
isso pode acontecer até 2050.
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A Millennium Ecosystem Assessment (2005) descreve cenários referentes a 
ecossistemas mundiais entre 1970 e 2050, nos quais é projetado o crescimento 
do consumo de serviços, que acarretará perda da biodiversidade e degradação 
ambiental acelerada.

A questão energética, vital para todas as sociedades, apresenta grandes im-
pactos socioambientais. Com a maior utilização de energia, os países em desen-
volvimento poderão superar os desenvolvidos em emissões de gases causado-
res do efeito estufa. Atualmente, os países desenvolvidos são responsáveis por 
60% da emissão de poluentes, mas essa proporção pode se inverter em 2015, 
quando os países em desenvolvimento atingirem índice equivalente.

Para que o enfrentamento dos problemas ambientais tenha efeito, é de gran-
de relevância, de acordo com Friedman (2007), a adoção de medidas mitiga-
doras por países como China, Índia e Brasil. De acordo com o MicKinsey Glo-
bal Institute (apud FRIEDMAN, 2007), as nações em desenvolvimento serão 
responsáveis por quase 80% do crescimento da demanda por energia nas 
próximas décadas. Segundo pesquisa realizada pelo banco Goldman Sachs 
(apud CAETANO, 2007), em 2050, outros países, como Brasil, Índia, China 
e Rússia, se juntarão aos Estados Unidos e ao Japão como as maiores eco-
nomias do mundo. 

Para que esses países diminuam suas emissões de poluentes, as alternativas 
mais limpas de energia precisam estar disponíveis a um custo mais baixo do que 
o atual. E isso só será possível por meio de investimento em pesquisa e desenvol-
vimento. Para o autor, não bastam apenas as iniciativas do mercado mundial. É 
preciso que os governos entrem em ação, pois estes podem impor padrões mais 
elevados de utilização de energia, exigir que as concessionárias do setor gerem 
uma quantidade mínima de energia a partir de fontes renováveis e também facilitar 
empréstimos e licenciamentos para os que desejam construir usinas nucleares.

Para Watanabe (1999), uma importante estratégia para a geração de energia 
no século XXI é a criação de um sistema que maximize o potencial baseado 
nas particularidades de cada região. Outro ponto que o autor ressalta é a ne-
cessidade de se considerar as inter-relações entre as 3E (economy, energy and 
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environmental)7, que, segundo o autor, podem ser representadas por produção, 
energia consumida e emissões de CO2.

Mano e Gonçalves (2007) destacam que a corrida pela neutralização de emis-
sões de carbono já foi inserida na agenda do cidadão comum. E menciona que 

[...] o Congresso Americano decidiu compensar suas emissões de car-

bono até 2010 comprando créditos na bolsa do Clima de Chicago, tor-

nando-se o mais novo dos 300 membros da primeira bolsa do mundo 

dedicada à compra e venda voluntária de créditos de carbono. (MANO; 

GONÇALVES, p. 24).

Verifica-se que a adesão voluntária de empresas e órgãos governamentais ame-
ricanos está impulsionando o crescimento das negociações de crédito de carbono 
na bolsa. Existe também a tendência de uma maior utilização de tecnologias limpas 
em nível mundial, com maior aproveitamento de água da chuva, energia solar e 
eólica, ou seja, cada vez mais se procura um futuro sustentável (OPTI, 2001). 

Segundo a BBC Brasil.com (2007b), será apresentado um projeto da primeira 
casa que atende padrões de conservação ambiental a serem impostos no Reino 
Unido até 2016. Painéis solares, aquecedor a biomassa e mecanismos para o 
uso eficaz de água, inclusive com a coleta de água da chuva, estão entre as 
características da casa. O projeto tem ainda um sistema de separação de lixo 
que permite que materiais combustíveis sejam queimados para contribuir para o 
fornecimento de energia doméstica. Por fim, para que os moradores conheçam 
a quantidade do desperdício, existe um medidor inteligente de energia.

Em busca de um futuro ecoeficiente, o WBCSD (2007) indica algumas impor-
tantes diretrizes a serem adotadas para atores específicos:

Líderes governamentais e funcionários públicos: (i) estabelecer metas I.	
macroeconômicas da ecoeficiência e critérios de conversão para o de-
senvolvimento sustentável; (ii) integrar medidas políticas para reforçar 

7	 Economia, energia e meio ambiente.
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a ecoeficiência; e (iii) trabalhar para mudar as regras e os sistemas das 
políticas internacionais para o comércio, como forma de apoiar uma 
maior produtividade de recursos e redução de emissões, assim como 
melhorias das condições dos desprivilegiados.

Líderes da sociedade civil e consumidores: (i) encorajar os consumi-II.	
dores a escolherem produtos e serviços ecoeficientes e mais susten-
táveis; e (ii) apoiar as medidas políticas para criação das condições 
enquadradoras, que recompensam a ecoeficiência. 

Docentes: incluir a ecoeficiência e a sustentabilidade nos currículos dos III.	
ensinos secundário e superior e utilizá-la em programas de investiga-
ção e desenvolvimento.

Analistas financeiros e investidores: (i) reconhecer e recompensar a IV.	
ecoeficiência e a sustentabilidade como critérios de investimento; e (ii) 
ajudar as empresas ecoeficientes e líderes da sustentabilidade a comu-
nicar ao mercado financeiro o progresso e os benefícios relacionados 
com o negócio; promover e utilizar instrumentos de avaliação e índices 
de sustentabilidade para apoiar os mercados e ajudar a expandir o co-
nhecimento sobre os benefícios da ecoeficiência.

Líderes de negócios: (i) integrar a ecoeficiência na estratégia de negó-V.	
cio, incluindo-a nas estratégias operacionais, de inovação do produto 
e de marketing; e (ii) apoiar as medidas políticas que recompensam a 
ecoeficiência.

2.2.3 Desenvolvimento Sustentável

2.2.3.1 Conceito e Movimentos de Desenvolvimento Sustentável

O movimento para o Desenvolvimento Sustentável ganhou dimensão com base 
nas preocupações expressas nas décadas de 1970 e 1980. Observava-se no período 
que os padrões de produção e consumo das sociedades industrializadas não pode-
riam ser sustentados, considerando-se os recursos do planeta (UNESCO, 2005).
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Em decorrência dessa problemática, difundiu-se o conceito de Desenvolvi-
mento Sustentável centrado na satisfação das necessidades humanas presen-
tes, sem comprometer a das próximas gerações. Disseminou-se, ainda, a neces-
sidade de conquistar, simultaneamente, a eficiência econômica, a justiça social 
e a qualidade ambiental. Este conceito foi proveniente do Relatório da Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Nosso Futuro Comum – di-
vulgado na sua primeira edição em 1987 (BUFFARA, 2003).

O livro “Proteger a Terra: Estratégia para uma Vida Sustentável” de autoria da 
União Mundial de Conservação, do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e do Fundo Mundial pela Natureza, publicado em 1991, complementa 
a definição de Desenvolvimento Sustentável do Relatório Nosso Futuro Comum 
com a conceituação “melhorar a qualidade da vida humana respeitando a capa-
cidade do ecossistema” (UNESCO, 2005).

A definição do Relatório Nosso Futuro Comum ressalta a realização das 
necessidades humanas respeitando-se a responsabilidade intergeracional. 
Já a conceituação do livro “Proteger a Terra: Estratégia para uma Vida Sus-
tentável” focaliza a melhoria da qualidade da vida humana, ao mesmo tempo 
em que se protege a capacidade de regeneração da Terra. Ambas as de-
finições retratam um bom entendimento do significado de Desenvolvimen-
to Sustentável, que beneficiaria tanto as pessoas quanto os ecossistemas 
(UNESCO, 2005).

Evidencia-se em diversas interpretações que os conceitos de Desenvolvi-
mento Sustentável vinculam-se a distintas formas de desenvolvimento social e 
econômico. Temáticas importantes giram em torno de quem tem acesso legítimo, 
controle e utilização dos recursos naturais. Dessa forma, são essenciais, para 
marcar o rumo do Desenvolvimento Sustentável, os direitos e responsabilidades, 
os papéis e relações pessoais, as instituições, os países, as regiões e os blocos 
sociopolíticos. Ressalta-se, também, que tanto as relações sociais e econômicas 
entre as pessoas e instituições como as relações entre sociedade e recursos na-
turais é que auxiliarão ou dificultarão a evolução no sentido do Desenvolvimento 
Sustentável (UNESCO, 2005).
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Também originárias das preocupações relacionadas aos rumos do desen-
volvimento e das necessidades de estabelecer-se os direcionamentos a serem 
tomados pelo planeta, diversas reuniões com chefes de Estado de muitos paí-
ses passaram a ser agendadas, para firmar-se acordos em nível mundial sobre 
diferentes temas relacionados ao problema socioambiental (Protocolo de Kyoto, 
Mercado de Carbono, Pobreza nos Países de Terceiro Mundo), destacando-se 
entre elas a Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio-92 / 
ECO 92.8 Nesta foram discutidas e sistematizadas algumas metas de desenvol-
vimento, pautando-se a preocupação com as gerações futuras e o esgotamento 
dos recursos naturais e culturais – originando-se o documento intitulado AGEN-
DA 21 GLOBAL (COELHO, 1999, apud BAHIA; SAMPAIO, 2007).

No ano de 2007, após o vigésimo ano do Relatório Nosso Futuro Comum, um 
novo e importante documento que trata do Desenvolvimento Sustentável do planeta 
foi lançado pela SustainAbility – reconhecida consultoria na área de sustentabilida-
de. O relatório entitula-se “Raising Our Game: Can We Sustain Globalization?” e 
aborda os caminhos da globalização e do crescimento sustentável (SILVA, 2007).

De forma geral, a carga ambiental procedente do consumo tem aumentado 
inexoravelmente. Evidencia-se, cada vez mais, que diversas questões sociais, 
econômicas e ambientais relacionam-se entre si. Pobreza, migração, desnutri-
ção, elevação demográfica, desigual distribuição de recursos, saúde e HIV/Aids, 
alterações climáticas, abastecimento energético, ecossistemas, diversidade bio-
lógica, recursos hídricos, segurança alimentar e toxinas prejudiciais ao meio am-
biente exemplificam estas relações (UNESCO, 2005).

Nesse contexto, o Desenvolvimento Sustentável exige respostas tanto das 
nações industrializadas como dos países em desenvolvimento: padrões respon-
sáveis de produção e consumo, e uma administração proativa de todos os tipos 
de recursos (UNESCO, 2005).

8	 Por ocasião da Conferência Internacional Rio-92, cidadãos representando instituições de mais 
de 170 países assinaram tratados nos quais se reconhece o papel central da educação para 
a construção de um mundo socialmente justo e ecologicamente equilibrado, o que requer 
responsabilidade individual e coletiva em níveis local, nacional e planetário (SÃO PAULO, 1992).
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Desenvolvimento sustentável está estreitamente vinculado ao processo 

de globalização. Os problemas e desafios aos quais a promoção do de-

senvolvimento sustentável se refere são de alcance mundial – na verda-

de, estão relacionados com a sobrevivência do planeta como morada da 

sociedade humana. Em algumas áreas do mundo, os efeitos da globali-

zação constituem ameaça para a sobrevivência das comunidades locais, 

especialmente das minorias e dos povos indígenas, incluindo florestas 

e outros habitats dos quais tais comunidades dependem. A mudança 

de padrões no comércio e na produção mundiais incita novos desafios 

migratórios, de assentamento, infra-estrutura, poluição e esgotamento 

de recursos. Por outro lado, as conexões mais rápidas e densas que 

caracterizam a globalização – comunicação eletrônica, capacidade de 

armazenamento e processamento de dados, transporte aéreo, redes de 

mídia e outros – podem ser utilizadas para viabilizar ações mais efeti-

vas e combinadas com o objetivo de deter os efeitos da globalização. 

(UNESCO, 2005, p. 30).

Na concepção de Sachs (1993), as dimensões a serem observadas no De-
senvolvimento Sustentável abarcam cinco eixos norteadores:

Sustentabilidade Social: o objetivo é a construção de uma civilização I.	
com maior eqüidade na distribuição de renda e de bens, diminuindo 
o abismo social;

Sustentabilidade Econômica: privilegia a alocação e o gerenciamento II.	
mais eficiente de recursos financeiros;

Sustentabilidade Ecológica: apóia novas maneiras de relacionamento III.	
entre o consumo humano e os recursos naturais, desde a redução do 
uso até a reutilização destes por meio de reciclagem;

Sustentabilidade Espacial: presente especialmente nas relações das IV.	
áreas rurais e urbanas, combatendo a centralização em áreas urbanas; 
e
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Sustentabilidade Cultural: valorização de formas diversas de relação V.	
homem/natureza e diversidades culturais, por meio da etnociência, por 
exemplo.

2.2.3.2 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e a Carta da Terra

A comunidade internacional aderiu os Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio como um marco global do desenvolvimento e da cooperação no ano de 
2000. Os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio estipulam metas para que 
ações internacionais modifiquem tais conceitos em realidade como: erradicação 
da pobreza; melhorias na saúde infantil, materna e sexual; aumento da oferta 
de educação, corrigindo as desigualdades de gênero na educação; e fomen-
to à elaboração de estratégias nacionais para o desenvolvimento sustentável 
(UNESCO, 2005).

Outra ação importante que contribui para a questão do Desenvolvimento 
Sustentável é a Carta da Terra. Esta foi elaborada com a participação de mais 
de 100 mil pessoas de 46 nações e foi aprovada pelas Nações Unidas em 2000, 
sendo reconhecida como o “Código Ético Planetário” (BOFF, 2003).

Conforme Boff (2003), partindo de uma visão ética e holística, a Carta da Ter-
ra considera as interdependências entre pobreza, degradação ambiental, injus-
tiça social, conflitos étnicos, paz, democracia, ética e crise espiritual. Ela repre-
senta um grito de urgência em face das ameaças que pesam sobre a biosfera e o 
projeto planetário humano, além de representar um apelo em favor da esperança 
e de um futuro comum da Terra e da humanidade. Assim, o documento pode ser 
utilizado como um código universal de conduta para guiar os povos e as nações 
na direção de um futuro sustentável, sendo fundamentado em dezesseis princí-
pios organizados em quatro dimensões:

Respeitar e cuidar da comunidade da vida:I.	

Respeitar a Terra e a vida em toda sua diversidade;•	



R
es

p
onsabi






l

id
A

de

 S

ocia



l 

E
m

p
resaria








l

53

Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão e amor;•	

Construir sociedades democráticas que sejam justas, participativas, •	
sustentáveis e pacíficas;

Garantir as dádivas e a beleza da Terra para as atuais e as futuras gerações.•	

Integridade ecológica:II.	

Proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da Terra, •	
com especial preocupação pela diversidade biológica e pelos proces-
sos naturais que sustentam a vida;

Prevenir o dano ao ambiente como o melhor método de proteção ambiental •	
e, quando o conhecimento for limitado, assumir uma postura de precaução;

Adotar padrões de produção, consumo e reprodução que protejam as •	
capacidades regenerativas da Terra, os direitos humanos e o bem-estar 
comunitário;

Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e promover a troca •	
aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido.

Justiça social e econômica:III.	

Erradicar a pobreza como um imperativo ético, social e ambiental;•	

Garantir que as atividades e instituições econômicas em todos os níveis •	
promovam o desenvolvimento humano de forma eqüitativa e sustentável;

Afirmar a igualdade e a eqüidade de gênero como pré-requisitos para o •	
Desenvolvimento Sustentável e assegurar o acesso universal à educa-
ção, assistência de saúde e às oportunidades econômicas;
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Defender, sem discriminação, os direitos de todas as pessoas a um •	
ambiente natural e social, capaz de assegurar a dignidade humana, a 
saúde corporal e o bem-estar espiritual, concedendo especial atenção 
aos direitos dos povos indígenas e minorias.

Democracia, não-violência e paz:IV.	

Fortalecer as instituições democráticas em todos os níveis e proporcio-•	
nar-lhes transparência e prestação de contas no exercício do governo, 
participação inclusiva na tomada de decisões e acesso à justiça;

Integrar, na educação formal e na aprendizagem ao longo da vida, os •	
conhecimentos, valores e habilidades necessárias para um modo de 
vida sustentável;

Tratar todos os seres vivos com respeito e consideração;•	

Promover uma cultura de tolerância, não-violência e paz.•	

2.2.3.3 Iniciativas e Instrumentos de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável

Diversas instituições vêm desenvolvendo instrumentos com o propósito de 
incentivar e mensurar as ações sociais e ambientais das empresas. Na maioria 
das vezes, tratam-se de indicadores de desempenho, princípios ou normas in-
ternacionais que buscam integrar o sucesso financeiro à consciência ambiental 
e social (SOUSA, 2006).

Para Sousa (2006), uma das principais preocupações de diversos institutos 
no mundo é padronizar relatórios sociais e ambientais, como é o caso do GRI 
(Global Reporting Initiative). No Brasil, entidades como o Instituto Ethos de Res-
ponsabilidade Social e o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE) desenvolvem esse tipo de ação.

A autora descreve que outras formas de iniciativas vêm sendo elaboradas 
com o propósito de incentivar a sustentabilidade empresarial. Um índice espe-
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cial para negociação de ações de empresas consideradas sustentáveis – Dow 
Jones Sustainability Index (DJSI) – foi criado pela parceria entre a Bolsa de Nova 
Iorque (Dow Jones) e a Sam Research, no qual as empresas participantes são 
selecionadas por meio de diversos critérios. Já a Bolsa de São Paulo lançou em 
2005 o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE).

Destaca-se também a criação de alguns princípios e normas internacionais com 
o objetivo de fomentar a gestão responsável e sustentável das empresas e o com-
prometimento global com as premissas de um desenvolvimento mais justo. Entre 
estes, cita-se: os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), o Pacto Global, 
os Princípios do Equador e os Princípios para o Investimento Responsável. Quanto 
às normas criadas, têm-se: a ISO 14000, a AA 1000, a SA 8000, a OHSAS 18000, 
a NBR 16001 e o início dos trabalhos de discussão da ISO 2.000 (SOUSA, 2006).

2.2.3.4 Tendências e Cenários para o Desenvolvimento Sustentável

Os mercados e as políticas do século XXI terão suas definições por meio da 
interação entre os diferentes aspectos da globalização e uma agenda de susten-
tabilidade em evolução (SUSTAINABILITY, 2007).

Uma democracia plena só será possível por meio da elaboração de uma ino-
vadora perspectiva: um Desenvolvimento Sustentável ao longo do tempo, que 
não procure somente o crescimento econômico, mas também a justiça redistri-
butiva e o pleno emprego, e que proporcione acesso igualitário aos direitos de 
cidadania, com vasta participação popular nos diferentes níveis da sociedade. 
Soma-se, ainda, que isso somente fará sentido caso ocorra a preservação dos 
recursos naturais para as gerações futuras (PIÑEIRO apud BRUMER, 2003).

Não existirá crescimento econômico a longo prazo sem progresso social e 
também sem cuidado ambiental. Todos esses aspectos devem ser considerados 
e tratados de forma igualitária, visto que são questões inter-relacionadas. Da 
mesma forma que o crescimento econômico não se sustenta sem uma equiva-
lência social e ambiental, programas sociais ou ambientais corporativos não se 
sustentarão se não houver equilíbrio econômico da empresa (BUSINESS ME-
ETS SOCIAL DEVELOPMENT, 2007).
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O relatório “Raising Our Game: Can We Sustain Globalization?” analisa as 
principais tendências da globalização para as próximas duas décadas e suas im-
plicações para a Responsabilidade Social Empresarial e a agenda de Desenvol-
vimento Sustentável. A SustainAbility (2007) aponta alguns cenários, tendências 
e recomendações, algumas dimensões podem ser consideradas na agenda de 
sustentabilidade, tais como:

Crescimento: o crescimento econômico permanecerá, entretanto ne-I.	
cessita ser contido dentro de uma visão de “um só planeta”.

Aceleração: ocorrerá uma aceleração continuada na rapidez dos II.	
eventos e nas decisões, abarcando desde os ciclos econômicos 
até os impactos ambientais.

Integração: temáticas da agenda de Desenvolvimento Sustentável, III.	
como modificações no clima e direitos humanos, continuarão a se inte-
grar nos sistemas políticos e de mercado.

Barreiras: a agenda de desenvolvimento encontrará diversas barreiras IV.	
sociais, culturais, ecológicas e até mesmo psicológicas.

Liderança: a relevância da liderança será ressaltada. Possivelmente V.	
esta surgirá de lugares imprevistos, como as recém-surgidas cidades-
estado, ONGs e empresas.

Eqüidade: a eqüidade ressurgirá como norma essencial e condição pré-VI.	
via para um mundo mais sustentável.

Novos atores deverão avançar no campo da globalização. A China e a Índia, 
com suas elevadas taxas de crescimento, vêm causando impactos nos merca-
dos de commodities e no comércio internacional, enquanto promovem novas 
relações comerciais sul-sul no cenário global. Emergentes economias, como o 
Brasil e a África do Sul, estão demonstrando papéis regionais e globais cada vez 
mais importantes.
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Conforme a influência econômica eleva-se, as nações em desenvolvimento 
também tentarão transformar as regras da globalização a seu favor. O cres-
cimento econômico poderá ter graves conseqüências para a sustentabilidade. 
Atualmente, China, Índia, Brasil e Rússia são responsáveis por 30% das 
emissões globais de CO2.

Ainda que apareçam muitas oportunidades, poderão ser agravados os con-
flitos relativos a demografia, riqueza, gênero, nutrição, saúde, recursos ambien-
tais, educação, informações, segurança e governança.

O relatório da SustainAbility esboça também determinados cenários para 
que possamos vislumbrar o que poderá acontecer futuramente. A SustainAbility 
(2007) descreve que é possível que elementos de cada um dos diferentes cená-
rios aparecerão em regiões ou momentos diferentes.

Ganhos Sociais com Perdas Ambientais: nesse cenário ocorre um me-I.	
lhor padrão de vida de parcelas maiores da população, proporcionado 
pelas sociedades democráticas. Como principal conseqüência, eleva-se 
o valor dos recursos naturais. Soma-se, ainda, a degradação progressi-
va dos ecossistemas, visto que grande parte dos governos não quer se 
submeter ao risco político de pedir aos eleitores que se sacrifiquem em 
favor do coletivo. Condições ambientais degradadas destroem as ilhas 
de prosperidade. 

Ganhos Sociais e Ganhos Ambientais: esse é um mundo no qual a de-II.	
mografia, a política, a economia e a sustentabilidade convivem em har-
monia. Entretanto, o início do período desse cenário é complexo, ca-
racterizado por crise generalizada que estaciona o comércio global. Os 
desafios geram boas respostas, destacando a relevância de soluções 
compartilhadas e inclusivas. No decorrer do tempo, círculos virtuosos de 
benefícios são estabelecidos. Resulta-se num segundo Renascimento, 
com abrangência potencializada. 

Perdas Sociais e Perdas Ambientais: esse cenário não é nada bom. III.	
Um mundo com complicações econômicas, sociais e ambientais. 
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Tendências demográficas e a ampliação dos estilos de vida ocidentais 
degradam os ecossistemas. Os desafios desorientam os tomadores de 
decisão e prejudicam a capacidade de resposta das pessoas. Com o 
passar do tempo, o temor inibe o pensamento e a criatividade, surgindo 
círculos viciosos na política, governança, economia e tecnologia. 

Perdas Sociais e Ganhos Ambientais: nesse mundo, as elites utilizam a IV.	
sustentabilidade ambiental como desculpa para negar às classes sociais 
mais baixas o acesso à sua parcela de recursos naturais. Um efeito pro-
vável trata-se do declínio na velocidade da degradação dos ecossistemas 
locais. Contudo, esse cenário é marcado por períodos extensos de ten-
são social, interpostos por assíduas insurreições. As mudanças apare-
cem irregularmente e de modo caótico, com sociedades e comunidades 
fechadas caracterizando-se por uma conduta de negação. Destroem-se 
as ilhas de sustentabilidade no horizonte temporal. 

Por fim, algumas recomendações para as empresas e para o movimento de 
sustentabilidade, no sentido de antecipação do futuro, são descritas no docu-
mento da SustainAbility (2007). São elas: 

Planejar para o inesperado: num mundo célere e complexo, será rele-I.	
vante buscar pela flexibilidade, tanto em plataformas tecnológicas como 
em cadeias de valor ou em políticas de recursos humanos.

Encontrar o verdadeiro hemisfério sul: não menosprezar a força das II.	
economias emergentes. Enfatizar investimentos em sustentabilidade 
em localidades onde o número de pessoas está rapidamente aumen-
tando e as necessidades de desenvolvimento são extensas.

Não esperar as “boas” empresas chegarem antes: até as consideradas III.	
empresas-cidadãs são suscetíveis a escândalos, contestações e crises 
econômicas. Uma propriedade intrínseca dos negócios globais bem-
sucedida será a capacidade de criar valor.
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Colaborar com a evolução do sistema imunológico da Terra: embates IV.	
sociais e ecológicos requerem a criação de um sistema imunológico 
para o planeta. É interessante tornar-se parcela desse esforço, condu-
zido pela sociedade civil, e agir como caminho de inteligência e enge-
nho para o mercado.

Pensar em oportunidade e inovação: refletir sobre as questões sociais V.	
e ambientais não apenas como riscos e, sim, como interessantes opor-
tunidades de mercado.

Superar-se: a escala dos desafios é ampla e demanda iniciativas ra-VI.	
dicais para soluções inovadoras. As lideranças necessitarão excluir o 
conforto para localizar modelos inusitados, diferentes tecnologias e no-
vos parceiros na procura e na melhoria de soluções.

Fazer política: envolver-se e assumir posições torna-se importante, pois VII.	
a política ganha relevância. São necessários visão, coragem, inovação 
e empreendedorismo na direção de um mundo diferente.

2.2.4 Vetores de Força em RSE

De acordo com o ISO Advisory Group on Social Responsibility (2004), o futuro da 
Responsabilidade Social será moldado por um número de forças ou catalisadores já 
em atividade (ISO ADVISORY GROUP ON SOCIAL RESPONSIBILITY, 2004):

A globalização continuará a impactar na RSE em questões referentes I.	
às relações entre os países do Norte e do Sul – tais como comércio, 
débito, pobreza do terceiro mundo, etc. Alguns autores defendem que 
a legitimidade do capitalismo global continuará sendo desafiada. Esses 
especialistas defendem que a RSE poderá ser parte do antídoto contra 
os excessos da globalização (STRANDBERG, 2002).

Aumento da importância do comércio de bens e serviços por entre as II.	
fronteiras e das empresas multinacionais e a prevalência de cadeias de 
fornecedores globais.
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Avanços em tecnologias de comunicação, tais como Internet, que me-III.	
lhoram a capacidade de acompanhar as atividades empresariais ao re-
dor do mundo e disseminam informações sobre essas atividades.

Grande expectativa dos cidadãos em muitos países de que as empre-IV.	
sas sigam padrões sociais e ambientais em qualquer lugar em que elas 
operem e não apenas em seu país de origem.

Demanda do consumidor por alternativas de consumo responsável V.	
(como os programas de comércio justo, manejo sustentável de florestas 
e dos recursos marinhos, etc.).

Desenvolvimento de instrumentos internacionais de órgãos intergover-VI.	
namentais – tais como Nações Unidas, Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) – que articulam normas sociais básicas de conduta 
aceitável.

Ação dos governos para tratar/dirigir questões ambientais, sociais VII.	
e econômicas.

Percepção de que boas práticas em Responsabilidade Social Empresa-VIII.	
rial podem reduzir a necessidade de novas regulamentações.

Entendimento crescente pelos empresários de que a implementação IX.	
voluntária de compromissos sociais e ambientais, desenvolvidos com a 
contribuição de stakeholders-chave, pode reduzir o risco de transtornos 
comerciais, ampliar o reconhecimento de mercado e melhorar a repu-
tação da marca. Além do entendimento, a disposição dos empresários 
para tais compromissos também constitui fator relevante.

Interesse de empresários em dirigir atividades comerciais em locais X.	
onde os governos não conseguem ou relutam em proteger os direitos 
humanos ou o meio ambiente e onde instituições governamentais não 
estão funcionando totalmente.
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Reconhecimento pelos empresários dos potenciais benefícios para os XI.	
negócios gerados pelas boas práticas de Responsabilidade Social Em-
presarial. Entre os potenciais benefícios, podem ser citados: aumento 
da eficiência, melhora da habilidade para atrair e reter equipe qualifica-
da, etc.

Crescente reconhecimento da importância dos aspectos intangíveis XII.	
relacionados à reputação para determinar o valor de um negócio e o 
desejo de que os investidores sejam assegurados ou informados sobre 
os riscos da reputação das companhias.

Desenvolvimento de uma comunidade de investimento socialmente XIII.	
responsável e, conseqüentemente, de propostas dos acionistas para 
as questões de Responsabilidade Social. O ativismo do acionista pode 
se dar, entre outras formas, em fundos de pensão.

A elevada ação e a crescente pressão das organizações não-governa-XIV.	
mentais em uma série de atividades que incluam o desenvolvimento e 
a implementação de padrões e iniciativas de certificação.

A criação de uma “Indústria da Responsabilidade Social” formada por XV.	
consultores e empresas que ofereçam serviços nessa área para compa-
nhias, incluindo consultoria em padrões de RSE. Essa “indústria”, junta-
mente com duas outras estabelecidas – contabilidade e investimento –, 
torna-se um grande catalisador, fundando e patrocinando conferências, 
publicações e iniciativas e criando fundos socialmente responsáveis.
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